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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR  PÚBLICO  
ESTADUAL. CONVERSÃO DA MOEDA EM  UNIDADE  REAL  DE 
VALOR (URV).  LEI  N. 8.880/1994. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. DATA DO PAGAMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. APURAÇÃO 
DA EFETIVA DEFASAGEM REMUNERATÓRIA EM LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. PRECEDENTES DO STJ, EM CASOS IDÊNTICOS. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de demanda objetivando o direito de a parte 
autora receber diferenças remuneratórias em decorrência da conversão de seus 
vencimentos em URV (Unidade Real de Valor), na forma da Lei 8.880/94.

2. Em relação ao art. 535 do CPC/1976, deve-se ressaltar que o 
acórdão recorrido não possui omissão suscitada pela parte recorrente. Ao 
revés, apresentou, concretamente, os fundamentos que justificaram a sua 
conclusão. Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater, 
individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo 
suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu 
convencimento. No caso, existe mero inconformismo da parte recorrente com 
o resultado do julgado proferido no acórdão recorrido, que lhe foi 
desfavorável.

3. Com relação ao art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, a jurisprudência 
desta Corte firmou-se no sentido de que não se opera a prescrição do direito 
de ação, nos casos em que se busca o pagamento de diferenças salariais 
decorrentes da omissão da Administração em converter corretamente 
cruzeiros reais para URV, mas tão-somente das parcelas anteriores ao 
quinquênio que precedeu à propositura da ação, porquanto resta caracterizada 
relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos da Súmula n. 
85 desta Corte.

4. No que se refere à alegação de não observância da distribuição 
legal do ônus da prova, a jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de 
que verificar a violação ao citado dispositivo demandaria, necessariamente, 
revisão do quadro fático-probatório dos autos, o que é vedado, nesta instância, 
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conforme a Súmula 7 desta Corte.
5. Na forma da jurisprudência desta Corte, "rever o entendimento do 

Tribunal de origem, no sentido  de  que  o Recorrente não comprovou a data 
de pagamento dos vencimentos  da  Autora,  bem  como  que  deverão  ser 
apuradas  em liquidação   de   sentença  as  diferenças  eventualmente devidas, 
demandaria  necessário  revolvimento  de  matéria  fática, o que é inviável  
em  sede  de  recurso  especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ" 
(AgInt no REsp n. 1.627.052/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe de 29/03/2017). 

6. Em casos idênticos, esta Corte firmou compreensão no sentido de 
que, "em liquidação de sentença, há de se apurar a efetiva defasagem 
remuneratória devida aos servidores públicos decorrente do método de 
conversão aplicado pelo Estado em confronto com a legislação federal, de 
modo a evitar eventual pagamento em duplicidade e o enriquecimento sem 
causa" (AgInt no REsp n. 1.602.406/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 27/04/2017). 

7. Com relação ao art. 460 do CPC/73, a jurisprudência desta Corte 
considera que, quando a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é 
genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, 
o entendimento da Súmula n. 284 do STF.

8. Quanto à violação ao art. 22 da Lei n. 8.880/1994, cabe salientar 
que somente em liquidação de sentença há de se apurar a efetiva defasagem 
remuneratória devida aos servidores públicos, decorrente do método de 
conversão aplicado pelo Estado do Rio de Janeiro, em face da legislação 
federal.

9. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de maio de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR  PÚBLICO  
ESTADUAL. CONVERSÃO DA MOEDA EM  UNIDADE  REAL  DE 
VALOR (URV).  LEI  N. 8.880/1994. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. DATA DO PAGAMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. APURAÇÃO 
DA EFETIVA DEFASAGEM REMUNERATÓRIA EM LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. PRECEDENTES DO STJ, EM CASOS IDÊNTICOS. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de demanda objetivando o direito de a parte 
autora receber diferenças remuneratórias em decorrência da conversão de seus 
vencimentos em URV (Unidade Real de Valor), na forma da Lei 8.880/94.

2. Em relação ao art. 535 do CPC/1976, deve-se ressaltar que o 
acórdão recorrido não possui omissão suscitada pela parte recorrente. Ao 
revés, apresentou, concretamente, os fundamentos que justificaram a sua 
conclusão. Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater, 
individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo 
suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu 
convencimento. No caso, existe mero inconformismo da parte recorrente com 
o resultado do julgado proferido no acórdão recorrido, que lhe foi 
desfavorável.

3. Com relação ao art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, a jurisprudência 
desta Corte firmou-se no sentido de que não se opera a prescrição do direito 
de ação, nos casos em que se busca o pagamento de diferenças salariais 
decorrentes da omissão da Administração em converter corretamente 
cruzeiros reais para URV, mas tão-somente das parcelas anteriores ao 
quinquênio que precedeu à propositura da ação, porquanto resta caracterizada 
relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos da Súmula n. 
85 desta Corte.

4. No que se refere à alegação de não observância da distribuição 
legal do ônus da prova, a jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de 
que verificar a violação ao citado dispositivo demandaria, necessariamente, 
revisão do quadro fático-probatório dos autos, o que é vedado, nesta instância, 
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conforme a Súmula 7 desta Corte.
5. Na forma da jurisprudência desta Corte, "rever o entendimento do 

Tribunal de origem, no sentido  de  que  o Recorrente não comprovou a data 
de pagamento dos vencimentos  da  Autora,  bem  como  que  deverão  ser 
apuradas  em liquidação   de   sentença  as  diferenças  eventualmente devidas, 
demandaria  necessário  revolvimento  de  matéria  fática, o que é inviável  
em  sede  de  recurso  especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ" 
(AgInt no REsp n. 1.627.052/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe de 29/03/2017). 

6. Em casos idênticos, esta Corte firmou compreensão no sentido de 
que, "em liquidação de sentença, há de se apurar a efetiva defasagem 
remuneratória devida aos servidores públicos decorrente do método de 
conversão aplicado pelo Estado em confronto com a legislação federal, de 
modo a evitar eventual pagamento em duplicidade e o enriquecimento sem 
causa" (AgInt no REsp n. 1.602.406/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 27/04/2017). 

7. Com relação ao art. 460 do CPC/73, a jurisprudência desta Corte 
considera que, quando a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é 
genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, 
o entendimento da Súmula n. 284 do STF.

8. Quanto à violação ao art. 22 da Lei n. 8.880/1994, cabe salientar 
que somente em liquidação de sentença há de se apurar a efetiva defasagem 
remuneratória devida aos servidores públicos, decorrente do método de 
conversão aplicado pelo Estado do Rio de Janeiro, em face da legislação 
federal.

9. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

contra decisão que conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negou-lhe 

provimento (fls. 320-326).

Inconformada, sustenta a Parte agravante que, ao contrário do decidido pelo 

Tribunal de origem e no julgado agravado, “os servidores cujos vencimentos eram pagos 

no último dia do mês de referência ou após esse dia não sofreram esse prejuízo, pois 

tiveram os seus salários convertidos no número de URVs correto. Não possuem, por 

óbvio, prejuízo a ser reparado” (fl. 331).

Alega que, "opostos embargos de declaração, [...] a Corte de origem limitou-se 

a reproduzir as razões do acórdão embargado, afastar a tese da diferenciação entre as 

datas de efetivo pagamento e afirmar a ausência de vícios passíveis de correção na via 

dos embargos,” o que violou o art. 535 do CPC/73 (fl. 333).

Afirma, ainda, que, no caso dos autos, “como os servidores autores recebiam 

seus vencimentos após o último dia do mês, não possuem eles qualquer direito a ser 

quantificado em liquidação de sentença” (fl. 336).

Defende, por fim, que se revela “sem sentido a invocação da orientação que 
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admite a quantificação do prejuízo em liquidação de sentença, já que a aferição do 

quantum debeatur pressupõe a definição do an debeatur, que somente tem lugar ante a 

conversão de vencimentos antes do último dia do mês trabalhado” (fl. 336).

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou pela apresentação 

do recurso para a análise do Órgão Colegiado, a fim de que seja conhecido e provido o 

recurso especial.

Devidamente intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo 

para manifestação (fl. 340).

É o relatório.

VOTO

As razões deduzidas neste Agravo interno não são aptas a desconstituir os 

fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

Na origem, trata-se de demanda proposta por servidora estadual contra o 

Estado do Rio de Janeiro, objetivando o pagamento das diferenças, em seus vencimentos, 

decorrentes da entrada em vigor do Plano Real, que converteu o Cruzeiro Real para URV, 

nos termos da Lei 8.880/94. O Juízo de 1º Grau julgou improcedente o pedido.

O Tribunal de origem, por sua vez, deu provimento ao recurso da servidora, 

nos seguintes termos (fls. 252-261):
 
Inicialmente, verifica-se que não merece prosperar a prejudicial de 

prescrição do fundo do direito, porquanto a pretensão autoral está relacionada ao 
recebimento de parcelas pretéritas decorrentes de situação reconhecida e não ao 
próprio reconhecimento da situação em si, cujo pagamento realizado mensalmente a 
menor, faz renovar a violação ao direito da demandante.

Ademais, tratando-se de obrigação de trato sucessivo, se aplica a hipótese 
apenas de prescrição das prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 
propositura da ação, nos termos do artigo 1º do Decreto 20.910/32.

Assim estabelece o Enunciado nº 85, da súmula do Superior Tribunal de 
Justiça, analisando o tema relativo à 'Prescrição do Fundo de Direito':

'Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure 
como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a 
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 
propositura da ação'.

[...]
Com efeito, a questão já se encontra pacificada no Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que os dispositivos da Lei Federal 8.880/94, que tratam da 
conversão da moeda são aplicáveis a todos os servidores públicos, sejam eles 
federais, estaduais ou municipais.

O entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça é o de que os 
servidores estaduais do Poder Executivo também têm direito ao acréscimo da 
diferença decorrente da conversão de seus vencimentos para a Unidade Real de 
Valor (URV), nos ditames da Lei n. 8.880/1994, devendo-se considerar a data do 
efetivo pagamento:

[...]
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Deste modo, tem-se que é obrigatória a observância, pelos Estados e 
Municípios, dos critérios previstos na Lei Federal n. 8.880/94 para a conversão em 
URV dos vencimentos e dos proventos de seus servidores, considerando que, nos 
termos do art. 22, VI, da Constituição Federal, é da competência privativa da União 
legislar sobre o sistema monetário.

[...]
Ressalte-se que não se trata de aumento de remuneração de servidor público 

ou reajuste salarial através da via judicial, o que afronta o princípio da reserva legal, 
e sim de recomposição salarial, decorrente da conversão de Cruzeiro real para URV, 
de acordo com a citada lei.

Assim, tem-se que, os critérios de conversão previstos no artigo 22 da Lei 
nº 8.880/1994 devem ser aplicados para o cálculo de vencimentos e proventos dos 
servidores públicos do Estado do Rio de Janeiro, fazendo jus a autora à revisão 
pleiteada.

A jurisprudência desta Corte:
[...]
Ante o exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso, para 

reformar a sentença e julgar procedente o pedido inicial, condenando o Réu a pagar 
à Autora a diferença que vier a ser apurada em liquidação de sentença, resultante da 
aplicação do critério da Lei nº 8.880/94 na conversão para URV do valor dos seus 
proventos, considerando as datas dos efetivos pagamentos atendido o índice de 
11,98% requerido na inicial, respeitado o prazo prescricional de cinco anos 
anteriores à propositura da ação, acrescida de juros de mora de 0,5% ao mês, nos 
termos do artigo 1º-F, da Lei nº 9.494/97, a contar da citação, acrescentada pela 
Medida Provisória nº 2.180/2001, até a edição da Lei nº 11.960, de 29 de junho de 
2009, após o que obedecerão aos juros aplicados à caderneta de poupança e, 
correção monetária a partir das datas dos pagamentos a menor. Condena-se o 
Apelado ao pagamento de honorários advocatícios de 5% sobre o valor da 
condenação, excluindo-se parcelas vincendas após a sentença, conforme verbete 
sumular nº . 111, do STJ. Estado Réu Isento de Custas na forma da Lei nº 3.350/99 e 
taxa judiciária.

 
Os embargos de declaração opostos foram assim rejeitados (fls. 276-279): 

 
Por sua vez, se o estado alega que efetuou corretamente a conversão do 

vencimento do servidor, tem o dever de demonstrar que o fez na forma lícita, 
porquanto sua conduta deve estar amparada no princípio da legalidade, razão pela 
qual o ônus da prova que recai sobre si não decorre apenas da regra da distribuição 
da prova, mas da necessidade de demonstrar que agiu na forma da lei, conforme 
imposição do princípio da legalidade estabelecida constitucionalmente.

Insta ser enfatizado que, ao contrário do que sustenta o Estado cabe a este e 
não ao apelado comprovar que converteu o vencimento do servidor corretamente, 
não existindo, assim qualquer violação aos artigos 331, I e 334, ambos do CPC.

Inicialmente, reconheceu-se que os servidores que, por conta do disposto no 
art. 168 da CF - servidores do Poder Legislativo e do Judiciário - recebiam seus 
vencimentos em data anterior ao último dia do mês, teriam sofrido defasagem em 
seus vencimentos, na ordem de 11,98%, por conta de se ter realizado a conversão de 
seus vencimentos com base na URV do último dia do mês, consoante dispunha a 
literalidade do aludido dispositivo, e não no dia do efetivo pagamento.

Mais tarde, no entanto, entendeu-se que todos os servidores cujos 
vencimentos fossem pagos antes do último dia do mês, também teriam sofrido 
defasagem no valor da remuneração, estivessem ou não abrangidos pelo art. 168 da 
CRFB, já que, tal qual se dava no caso dos servidores abrangidos pelo citado 
dispositivo constitucional, a realização da conversão monetária tomara por base data 
posterior a do efetivo pagamento.

Neste sentido, está o voto prolatado no REsp 1249211/MA, (Rel. Ministro 

Documento eletrônico VDA41468492 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 10/05/2024 13:30:09
Código de Controle do Documento: 1226079e-9da7-42ac-b7d9-cb6003ba734e



MAURO CAMPBELLMARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/08/2011, 
DJe15/08/2011):

[...]
Insta ser ressaltado, por oportuno, que a parte Ré está apta a fornecer os 

dados necessários à completa instrução processual, principalmente no que diz 
respeito à data do efetivo pagamento, uma vez que possui banco de dados 
informatizados e pessoal capacitado para realizar a pesquisa.

Outrossim, consoante o princípio da transparência, cabe ao estado 
apresentar as informações necessárias ao modo como efetivamente converteu o 
vencimento dos servidores, não bastando para tanto a alegação genérica de que o fez 
de forma preconizada na lei. Assim, não há que se falar em inexistência de prova da 
defasagem (artigo 333, I, do CPC).

Por tais razões, a sentença vergastada merece reparo.
In casu, não se está tratando de aumento de vencimento do servidor 

público, mas do reconhecimento de que no momento da conversão não foram 
aplicados os critérios estabelecidos na Lei 8.880/94, cuja disciplina é exclusiva da 
União para legislar.

Houve, portanto, decréscimo patrimonial que implica em violação do 
princípio da irredutibilidade de vencimento.

Assim, tratando-se de errônea conversão de critérios de transformação da 
moeda, a diferença resultante deve ser incorporada aos vencimentos do servidor sem 
que tal fato implique em abatimento ou compensação de acréscimos remuneratórios 
supervenientes.

Outrossim, todos os servidores têm direito à conversão pela URV e, em 
liquidação de sentença, será apurado se houve a utilização correta do índice e 
critérios previstos na Lei nº 8.880/94.

Por sua vez, por tudo que foi exposto, não há que se falar em qualquer 
afronta ao artigo 460 do CPC.

 
Com efeito, em relação ao art. 535 do CPC/73, da leitura dos excertos 

transcritos, verifica-se que o acórdão recorrido não incorreu em qualquer omissão, como 

alega a Parte ora agravante, uma vez que o voto condutor do julgado apreciou, 

fundamentadamente, todas as questões necessárias à solução da lide, dando-lhes, 

contudo, solução jurídica diversa da pretendida pelo agravante.

Assim, o acórdão recorrido conta com motivação suficiente e não deixou de se 

manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por conseguinte, 

a exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em descumprimento 

ao art. 535 do CPC/73.

A propósito, ainda:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIO DE 

INTEGRAÇÃO. OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO 
CPC/1973. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONSTITUCIONAL. EXAME. INVIABILIDADE.

1. Os embargos de declaração têm por escopo sanar decisão judicial eivada 
de obscuridade, contradição, omissão ou erro material.

[...]
4. Não há violação do art. 535 do CPC/1973 quando o órgão judicial 

externa fundamentação adequada, coerente e suficiente à conclusão do acórdão.
5. Acórdão recorrido com fundamentação constitucional, cuja revisão não é 

adequada em recurso especial, nos termos do art. 105, III, da CF/1988.
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6. Embargos de declaração acolhidos, com efeito modificativo, para anular 
o acórdão embargado, conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, 
negar-lhe provimento. (STJ, EDcl no AgInt no AREsp 1.108.135/RJ, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/06/2018).

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003.  
ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MULTA DO ARTIGO 
1.021, §4º, DO CPC/2015. EXCLUSÃO. INADMISSIBILIDADE OU 
IMPROCEDÊNCIA DO AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NA ORIGEM.  
NÃO VERIFICAÇÃO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE 
PROVIDO.

1. O acórdão recorrido apreciou fundamentadamente a controvérsia dos 
autos, decidindo, apenas, de forma contrária à pretensão do recorrente, não havendo, 
portanto, omissão ensejadora de oposição de embargos de declaração, pelo que, deve 
ser rejeitada a alegação de violação ao artigo 1.022 do CPC/2015.

[...]
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, parcialmente 

provido. (REsp 1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

 
Assim, considerando-se que no caso concreto todas as questões suscitadas pelo 

agravante foram, efetivamente, apreciadas pela Corte de origem, de forma clara, precisa e 

fundamentada, não procede a tese de violação ao art. 535, II, do CPC/73.

Com relação ao art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, a jurisprudência desta Corte 

firmou-se  no sentido de que não se opera a prescrição do direito de ação, nos casos em 

que se busca o pagamento de diferenças salariais decorrentes da omissão da 

Administração em converter corretamente cruzeiros reais para URV, mas tão somente das 

parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, porquanto resta 

caracterizada relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos da Súmula 

n. 85 desta Corte, conforme julgados assim ementados:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL.CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DOCPC. INOCORRÊNCIA. 
DIFERENÇAS SALARIAIS DECORRENTES DA OMISSÃO 
DAADMINISTRAÇÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIADA SÚMULA N. 83/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. CONVERSÃO DE VENCIMENTOSEM URV. APLICAÇÃO DA 
LEI FEDERAL Nº 8.880/94. DATA DO EFETIVO 
PAGAMENTO.COMPENSAÇÃO COM OUTROS REAJUSTES. 
IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DISTINTA.MATÉRIA DECIDIDA EM 
RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-CDO 
CPC. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA CORRETA APLICAÇÃO DA LEI 
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N. 8.880/94.REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
ARGUMENTOSINSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA.

[...]
III - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo 

oqual não se opera a prescrição do fundo de direito nos casos em que se busca o 
pagamento de diferenças salariais decorrentes da omissão da Administração em 
converter corretamente cruzeiros reais para URV, mas tão-somente das parcelas 
anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, porquanto resta 
caracterizada relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos da 
Súmula n. 85 desta Corte.

IV -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do 
inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.

V - Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.101.726/SP, submetido ao 
rito do art. 543-C, firmou entendimento no sentido de que, considerando a 
competência privativa da União para legislar sobre o sistema monetário, é 
obrigatória a observância pelos Estados e Municípios dos critérios previstos na Lei 
Federal n. 8.880/94, para a conversão em URV dos vencimentos e dos proventos de 
seus servidores.

VI - Ressalte-se, ainda, que no mesmo julgado ficou decidido que os 
servidores cujos vencimentos eram pagos antes do último dia do mês têm direito à 
conversão dos vencimentos de acordo com a sistemática estabelecida pela Lei nº 
8.880/94, adotando-se a URV da data do efetivo pagamento nos meses de novembro 
de 1993 a fevereiro de 1994.

VII - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou 
que não houve comprovação da correta aplicação da Lei n.8.880/94, sendo 
necessária a apuração quanto a eventual prejuízo sofrido pelo Autor, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n.7/STJ.

VIII - É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n.7/STJ.

IX - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.

X - Agravo Interno improvido. (STJ, AgInt no REsp 1.597.214/RJ, 
Rel.Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
29/05/2017).

 
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DEDECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL. CONVERSÃO DOSVENCIMENTOS EM URV PELA 
LEI N. 8.880/94. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DATADO EFETIVO 
PAGAMENTO. REEXAME DE PROVAS. DEMAIS QUESTÕES. AUSÊNCIA 
DEPREQUESTIONAMENTO.

1. Nas hipóteses de pedido de diferenças salariais originadas da conversão 
de cruzeiros reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de direto, mas 
apenas a das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da demanda, 
nos termos da Súmula 85/STJ.

2. A jurisprudência do STJ, ao julgar o REsp 1.101.726/SP, representativo 
de controvérsia, firmou-se no sentido de que os servidores cujos vencimentos eram 
pagos antes do último dia do mês têm direito à conversão dos vencimentos de 
acordo com a sistemática estabelecida pela Lei n.8.880/94, adotando-se a URV da 
data do efetivo pagamento nos meses de novembro de 1993 a fevereiro de 1994.

3. Contudo, o Tribunal de origem assegurou que a parte recorrida sofreu 
defasagem na conversão de seus vencimentos. Assim, para acolher a pretensão da 
parte agravante, modificando a afirmação da Corte a quo, seria necessário o reexame 
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da matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos 
do verbete de Súmula 7 desta Corte.

4. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento do recurso 
especial.

5. Agravo interno a que se nega provimento. (STJ, AgInt nos EDcl no 
REsp1.630.142/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
10/05/2017).

 
No que se refere à alegação de ofensa aos arts. 333, I, 334, I, do CPC/73 - por 

não observância da distribuição legal do ônus da prova -, a jurisprudência desta Corte 

orienta-se no sentido de que verificar a violação ao citado dispositivo demandaria, 

necessariamente, revisão do quadro fático-probatório dos autos, o que é vedado, nesta 

instância, conforme a Súmula n. 7 desta Corte.

Ademais, sobreleva considerar que o Tribunal de origem adotou, como razão 

de decidir, a jurisprudência que colaciona, concluindo no sentido de que, não havendo, 

nos autos, elementos suficientes à prova da data do pagamento, a apuração do eventual 

valor devido deve dar-se em liquidação de sentença, o que, à luz da Súmula n. 7 do STJ, 

não pode ser revisto, em sede de recurso especial.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. CRITÉRIOS 
PREVISTOS NA LEI 8.880/1994 PARA CONVERSÃO DA URV. ALEGADA 
INEXISTÊNCIA DE DEFASAGEM NÃO DEMONSTRADA. ALTERAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 535, I e II, do Código de 
Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, como lhe 
foi apresentada.

2. Na hipótese dos autos, a Corte de origem entendeu que, 'como não há 
prova efetiva de quando o pagamento era efetuado aos servidores estaduais, a 
defasagem, se ocorreu ou não, deve ser apurada em liquidação de sentença. Com 
efeito, considerando que o Estado detém as informações sobre os vencimentos dos 
servidores e que deve primar pelo princípio da transparência e eficiência na 
prestação do serviço público, não há qualquer razão para que o mesmo subtraia dos 
autos as informações necessárias à elucidação da questão, sendo descabida a 
imputação deste ônus à parte autora'.

3. Nota-se que o caso assume claros contornos probatórios e que iniciar 
qualquer juízo valorativo a fim de adotar posicionamento distinto do alcançado pelo 
Tribunal de origem, para acolher a tese do recorrente, excederia as razões 
colacionadas no aresto objurgado, implicando revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos, o que é vedado em Recurso Especial, ante o disposto na 
Súmula 7/STJ.

[...]
5. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp 1.600.714/RJ, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 1º/02/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
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ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 284/STF. CONVERSÃO DE MOEDA. URV. SÚMULA 83/STJ. 
INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 131, 334, 
INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
211/STJ. DATA DE PAGAMENTO. ART. 333 DO CPC. VENCIMENTO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA N. 7/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.

[...]
I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 

com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.

[...]
VII - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 

que o Recorrente não comprovou a data de pagamento dos vencimentos da Autora, 
bem como que deverão ser apuradas em liquidação de sentença as diferenças 
eventualmente devidas, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que 
é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.

[...]
X - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp 1.627.052/RJ, Rel. Ministra 

REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/03/2017).
 

De fato, "o ônus da prova é da parte (art. 333, CPC), sendo o juiz destinatário, 

incumbe-lhe verificar da sua necessidade, ou não, e suficientemente demonstrados os 

fatos, aptos à aplicação do direito, como titular do poder instrutório pode antecipar o 

julgamento da lide (art. 330, I, CPC), sem a configuração do cerceamento de defesa" 

(REsp 97.943/BA, Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, DJU de 

18/02/2002).

Com relação ao art. 460 do CPC/73, a jurisprudência desta Corte considera 

que, quando a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem 

demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da 

Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

Quanto à violação ao art. 22 da Lei n. 8.880/1994, cabe salientar que somente 

em liquidação de sentença há de se apurar a efetiva defasagem remuneratória devida aos 

servidores públicos, decorrente do método de conversão aplicado pelo Estado do Rio de 

Janeiro, em face da legislação federal.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROFESSOR APOSENTADO. URV.DIFERENÇAS SALARIAIS. OMISSÃO DO 
ARESTO REGIONAL AFASTADA. DEFASAGEMREMUNERATÓRIA QUE 
DEVE SER APURADA EM SEDE DE LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA.PRECEDENTES DO STJ.

1. Afasta-se a alegação de ofensa aos arts. 489, III, 490 e 492, parágrafo 
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único, do CPC/2015, porquanto a instância ordinária, solucionou, de forma clara e 
fundamentada, as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos autos, não havendo que se confundir julgamento desfavorável 
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. O aresto recorrido não destoa da jurisprudência desta Corte no sentido de 
que 'somente em liquidação de sentença há de se apurar a efetiva defasagem 
remuneratória devida aos servidores públicos decorrente do método de conversão 
aplicado pelo Município em confronto com a legislação federal, de modo a evitar 
eventual pagamento em duplicidade e o enriquecimento sem causa' (AgRg nos EDcl 
no REsp 1237530/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, julgado 
em 29/05/2012, DJe 13/06/2012 ).

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
1.252.108/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
24/05/2018).

 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DO PODER EXECUTIVO. URV. 
AUSÊNCIA DE EXPEDIENTE FORENSE NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
COMPROVAÇÃO. APLICAÇÃO DA LEI N. 8.880/94 AOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO PODER EXECUTIVO. INEXISTÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. SÚMULA N. 7/STJ. 
APURAÇÃO DO EFETIVO PREJUÍZO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.

[...]
III - A jurisprudência desta Corte é no sentido de que verificar a violação 

do art. 333, I, do Código de processo Civil demandaria necessariamente análise de 
matéria fático-probatória, o que é vedado nesta instância, conforme a Súmula n. 7 
desta Corte.

IV - Ademais, no sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 130 e 
131 do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a necessidade da 
produção probatória, mormente quando, por outros meios, já esteja persuadido 
acerca da verdade dos fatos.

V - Em liquidação de sentença, há de se apurar a efetiva defasagem 
remuneratória devida aos servidores públicos decorrente do método de conversão 
aplicado pelo Estado em confronto com a legislação federal, de modo a evitar 
eventual pagamento em duplicidade e o enriquecimento sem causa.

VI - Agravo interno conhecido para conhecer parcialmente do recurso 
especial e, nessa parte, negar-lhe provimento. (AgInt no REsp1.602.406/RJ, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de27/04/2017).

 
Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É o voto.
 

 

Documento eletrônico VDA41468492 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 10/05/2024 13:30:09
Código de Controle do Documento: 1226079e-9da7-42ac-b7d9-cb6003ba734e



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.589.534 / RJ
Número Registro: 2016/0060935-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00950246220148190001 950246220148190001

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FERNANDA LESSA MAINIER HACK E OUTRO(S) - RJ102530
RECORRIDO : EDINA GUEDES DE SOUZA
ADVOGADOS : MARIANO FERREIRA DA SILVA - RJ086020

MARIA EDIVÂNIA VIEIRA E OUTRO(S) - RJ077904

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FERNANDA LESSA MAINIER HACK E OUTRO(S) - RJ102530
AGRAVADO : EDINA GUEDES DE SOUZA
ADVOGADOS : MARIANO FERREIRA DA SILVA - RJ086020

MARIA EDIVÂNIA VIEIRA E OUTRO(S) - RJ077904

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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